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I.
Introdução


A Reunião de Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, realizada em Miami, Flórida, em 3 e 4 de fevereiro de 2003, foi convocada pela Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos para avaliar as medidas aprovadas nas duas Conferências Regionais, a de Santiago em 1995 e a de San Salvador em 1998, e para reafirmar os próximos passos no sentido da consolidação da confiança mútua.


Fundamentados na agenda estabelecida pelo Conselho Permanente da Organização, os peritos dos Estados membros consideraram dois documentos básicos, enviados pela Comissão de Segurança Hemisférica:  1. O Projeto de Declaração de Miami sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança: Recomendações à Conferência Especial sobre Segurança; e 2. A lista ilustrativa de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança.


Este relatório inclui dois aspectos:  por um lado se refere aos procedimentos adotados no decorrer da Reunião para o desenvolvimento dos trabalhos e, por outro, nele se tenta sintetizar alguns dos elementos comuns das intervenções dos peritos nos temas específicos da agenda, salientando as ocorridas no contexto de exposições especiais.


Gostaria de registrar que tentei da melhor maneira possível traduzir esses elementos e permaneço à disposição de qualquer delegação que queira encaminhar à Secretaria suas eventuais observações, a fim de que sejam consideradas para inclusão na versão final deste relatório.
II.
Procedimento

Organização dos trabalhos


Foram realizadas uma sessão de abertura, quatro sessões plenárias e uma sessão de encerramento. Foi estabelecido um grupo de trabalho para considerar a Declaração de Miami e um grupo informal para analisar a lista ilustrativa de medidas.

Participantes

A Secretaria registrou grande número de delegados que representavam os seguintes Estados membros:  Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela. Também participaram convidados especiais (ver a lista de participantes elaborada pela Secretaria- Geral, constante do documento RESEGRE/doc.8/03 rev. 1).


Sessão de abertura

O Presidente do Conselho Permanente, Embaixador Arturo Duarte, Representante Permanente da Guatemala junto à OEA, deu início à sessão de abertura às 9h30 do dia 3 de fevereiro de 2003.  O Secretário-Geral Adjunto da OEA, Embaixador Luigi R. Einaudi, destacou a relevância da Reunião com vistas à realização da próxima Conferência Especial sobre Segurança, no México, bem como a importância que revestiu a adoção de mecanismos e acordos de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança no contexto, por exemplo, de acordos de soluções pacíficas de controvérsias recentemente adotados por Estados membros da OEA, tais como os assinados entre Honduras e Nicarágua, Belize e Guatemala e outros.  O Representante dos Estados Unidos, Embaixador Peter DeShazo, lembrou o grande progresso alcançado na OEA no que se refere a medidas de fortalecimento da confiança nos últimos anos, com mais de 100 resoluções da Assembléia Geral desde 1991 no âmbito da consolidação democrática na região e da adoção de vários instrumentos interamericanos, tais como a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais e a Carta Democrática Interamericana.  Também destacou a transcendência da Reunião para o acordo de medidas que permitam enfrentar as novas ameaças, desafios e preocupações relacionados com a segurança dos Estados.


Primeira sessão plenária

As autoridades da Reunião foram eleitas por aclamação na primeira sessão plenária, realizada em 3 de fevereiro.

A Delegação de El Salvador indicou o Embaixador Peter DeShazo, Representante Permanente Suplente dos Estados Unidos junto à OEA, para o cargo de Presidente da Reunião.  A indicação foi secundada pela Delegação do Canadá.

A Delegação da Argentina indicou o Embaixador Carlos Portales, Diretor-Geral de Política Exterior do Chile, para o cargo de Primeiro Vice-Presidente da Reunião.  Esta indicação foi secundada pela Delegação da Guatemala.

A Embaixadora Margarita Escobar, Representante Permanente de El Salvador junto à OEA, foi eleita Segunda Vice-Presidente da Reunião, após haver sido indicada pela Delegação da Nicarágua.  Esta indicação foi secundada pela Delegação do Chile.


Por indicação da Delegação do Brasil, e com o apoio do Peru, a quem agradeço a confiança em mim depositada, tive a honra de ser eleito Relator da Reunião. 


Aprovação da agenda, calendário e regulamento


A Reunião procedeu à aprovação das decisões do Conselho Permanente, especificamente quanto a agenda, calendário e regulamento.  Por proposta da Presidência, esses documentos foram aprovados tal como foram apresentados.


A Delegação do México apresentou reserva quanto ao item 4 da agenda constante da resolução do Conselho Permanente, CP/RES. 830 (1342/02).  A reserva foi formulada com relação à natureza do documento a ser considerado pelos peritos.

A fim de acelerar os trabalhos, por proposta do Presidente, foram estabelecidos dois grupos de trabalho para considerar os dois documentos básicos acima mencionados.  A Segunda Vice-Presidente da Reunião, Embaixadora Margarita Escobar, foi designada para coordenar as atividades do Grupo de Trabalho sobre a Declaração de Miami, de caráter formal, e o Primeiro Vice-Presidente da Reunião, Embaixador Carlos Portales, foi encarregado de coordenar o Grupo de Trabalho sobre a Lista Ilustrativa de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, de caráter informal.

III.
Consideração dos temas substantivos da agenda

Com base no mandato da Assembléia Geral, constante da resolução AG/RES. 1880 (XXXII-O/02), parágrafo dispositivo 1, dois temas principais foram submetidos à consideração dos peritos:

1. Avaliação e análise da implementação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança; e 

2. Próximos passos para a maior consolidação da confiança mútua.


Avaliação e análise da implementação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança


O Presidente salientou que o objetivo essencial desse tema é a revisão da implementação e do impacto das medidas aprovadas em 1995 e 1998, a fim de determinar como podem ser melhoradas ou que outras medidas deveriam ser elaboradas e aprovadas pelos Estados para enfrentar todas as ameaças à segurança e as preocupações com ela relacionadas.


A fim de dar início às deliberações referentes a esse tema, as delegações do Canadá
/ e da Argentina foram convidadas a apresentar algumas contribuições específicas. Também a Secretaria-Geral foi convidada a fazer uma exposição sobre o inventário das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança da OEA aplicadas pelos Estados membros.
/  Essas duas exposições constituíram as linhas gerais das intervenções que se seguiram.

Em sua exposição em nome do Canadá, o Embaixador Paul Durand, Chefe da Delegação, referiu-se, entre outros aspectos, à importância do Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e ao cumprimento das diretrizes de informação por parte dos Estados da Região, bem como à importância da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais, que entrou em vigor em novembro de 2002, o que transformou num acordo internacional obrigatório para os Estados o que no âmbito universal ainda é de caráter voluntário. Também salientou a importância da transparência nos gastos, que permite modernizar as Forças Armadas sem suscitar a desconfiança de outros Estados, promovendo a confiança e a segurança.


Por sua vez, o Embaixador Carlos Sersale di Cerisano, Chefe da Delegação da Argentina, entre outros aspectos, apresentou uma análise da evolução da aplicação das medidas de fortalecimento da confiança adotadas no âmbito dos diferentes encontros regionais e seu impacto positivo na consolidação dos processos de integração sub-regional.  Também foi minuciosamente exposto o progresso alcançado quanto ao cumprimento dos compromissos internacionais e adesão a eles, por parte dos países da Região, e quanto à observância dos mecanismos de controle de armas de destruição em massa, que contribuíram para a criação de um contexto favorável ao desenvolvimento da confiança e da segurança.


Após as exposições acima mencionadas, o representante da Secretaria-Geral, Jorge Mario Eastman, salientou a importância de que se continue a incentivar a prestação de informações pelos Estados membros sobre a aplicação de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, levando-se em conta que a maioria deles prestou essas informações, esperando-se que todos o façam antes da Conferência Especial sobre Segurança.


A seguir, várias delegações apresentaram os pontos de vista de cada Estado sobre esse tema. Os documentos recebidos nesse sentido (Costa Rica, El Salvador, Peru, Nicarágua e Venezuela) constam do Anexo I deste relatório.


Em linhas gerais, das exposições e comentários posteriores das delegações, poderiam ser deduzidos os seguintes elementos comuns:

· As medidas de fortalecimento da confiança e da segurança são essenciais para a superação das hipóteses de conflito que marcaram as relações entre alguns Estados e para que se caminhe decididamente no sentido da cooperação e da integração.  Nesse contexto, várias delegações de Estados que recentemente chegaram a acordos de solução pacífica de controvérsias destacaram a importância da inclusão de mecanismos de fortalecimento da confiança e da segurança na consolidação desses acordos.
· Para que o processo instituído no início da década de 90 avance de maneira sustentada é necessário construir consensos entre os países da Região, que considerem as diferenças constitucionais, legislativas e institucionais entre os países, especialmente com relação às medidas para enfrentar as novas ameaças e desafios à segurança e as preocupações com ela relacionadas.
· No nível sub-regional e bilateral, existem já, em toda a Região, desdobramentos substantivos que permitiram caminhar sustentadamente no sentido da adoção de medidas de confiança mútua e de segurança.  Grande parte do êxito alcançado deveu-se à aprovação de acordos regionais sobre esse tema, que contribuem para a consolidação das democracias da Região e que se inspiraram precisamente nos consensos adotados sobre esse tema no âmbito da OEA, o que representa grande incentivo para que se continue a desenvolver esses mecanismos.
· O desenvolvimento de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança na Região não ocorreu somente no âmbito militar clássico, mas também foram aprovadas medidas para aumentar a capacidade dos Estados membros de enfrentar novas ameaças, preocupações e desafios, tais como os desastres naturais e a ajuda humanitária.
· As medidas tradicionais, de caráter militar, foram bem-sucedidas no que diz respeito à redução da desconfiança entre Estados da Região, mas não são suficientes para superar as ameaças tradicionais e enfrentar as novas ameaças, preocupações e desafios relacionados com a segurança, motivo por que é necessário ir além na aprovação e implementação de novas medidas para enfrentar esses desafios.  Nesse contexto, é essencial que essas novas medidas sejam geradas no âmbito de uma ação coordenada no nível multilateral, por intermédio das instituições e mecanismos pertinentes do Sistema Interamericano.

· Faz-se necessário prosseguir a análise do desenvolvimento do conceito de segurança hemisférica, entendendo-se que ele não é idêntico para todos os países da Região e das diferentes sub-regiões, tornando-se, por conseguinte, imprescindível considerar os diferentes pontos de vista e particularidades, porém num contexto de cooperação e solidariedade que permita contribuir para a garantia da segurança da Região no atual contexto internacional. 

· Várias delegações manifestaram sua preocupação quanto à necessidade de evitar a militarização da resposta às novas ameaças e desafios à segurança na Região e às preocupações com ela relacionadas.  É necessário, por esse motivo, entender as diferenças de pontos de vista entre os Estados quanto a suas próprias necessidades de segurança, bem como reforçar os mecanismos e instrumentos interamericanos a fim de cooperar de maneira sustentada e eficiente para o aumento da segurança da Região, gerando uma nova arquitetura de segurança hemisférica para o século XXI. 

· Várias delegações também ressaltaram a necessidade de que se reforce e continue a desenvolver o conceito multidimensional de segurança hemisférica, aprovado pela Assembléia Geral da OEA na Declaração de Bridgetown, em junho de 2002, a fim de que sejam definidas as modalidades que permitam desenvolver esse conceito e ao mesmo tempo caminhar decididamente no sentido de medidas concretas que eficiente e efetivamente garantam o aumento da segurança na Região.


Próximos passos para a maior consolidação da confiança mútua


Na tarde do dia 3 de fevereiro foi realizada a segunda sessão plenária, na qual se iniciou a consideração do segundo tema central da Reunião:  Próximos passos para a maior consolidação da confiança mútua.

Foram iniciadas as deliberações com duas exposições sobre propostas para que se dê continuidade ao desenvolvimento da confiança e da segurança na Região, especialmente frente às novas ameaças, preocupações e desafios relacionados com a segurança.


Em primeiro lugar, o Chefe da Delegação de São Vicente e Granadinas, Embaixador Ellsworth John, prestou informações sobre a proposta de medidas formuladas pela Segunda Reunião  de Alto Nível sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares. Lembrou-se que essa Reunião de Alto Nível, realizada em Kingstown, recebeu da Assembléia Geral o mandato de elaborar medidas de fortalecimento da confiança e da segurança para apresentação a esta Reunião de Peritos.  O Embaixador John realçou sua importância para a nova arquitetura regional de segurança e instou a que as conclusões dessa importante Reunião não somente fossem levadas em conta por esta Reunião de Peritos, mas também pela Conferência Especial sobre Segurança, conforme foi reconhecido pela própria Assembléia Geral.
/

O Embaixador Carlos Portales, na qualidade de Chefe da Delegação do Chile, fez uma exposição sobre os resultados da Quinta Conferência de Ministros da Defesa das Américas, realizada em Santiago, Chile, em novembro de 2003.  Ressaltou, entre outros aspectos, os importantes consensos conseguidos nessa Reunião, que indicam que a complexa conjuntura internacional atual requer esforços especiais de cooperação hemisférica, tanto com a finalidade de manter a estabilidade no âmbito das relações entre os Estados da Região, quanto para responder adequadamente aos desafios suscitados pelas ameaças emergentes.
/

O General Carl Freeman fez uma exposição do estudo apresentado pela Junta Interamericana de Defesa sobre as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança em outras regiões do mundo, sintetizando o conteúdo do relatório oportunamente apresentado à Comissão de Segurança Hemisférica.
/
IV.
Grupo de Trabalho sobre a Declaração de Miami sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança: Recomendações à Conferência Especial sobre Segurança

Esse Grupo de Trabalho realizou, sob a Presidência da Embaixadora Margarita Escobar, um total de três sessões, em 3 e 4 de fevereiro. Foi considerado como documento básico o RESEGRE/doc.4/03.  Um intenso debate marcou os dois dias da bem-sucedida Reunião, que aprovou o documento “Consenso de Miami - Declaração dos Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança: Recomendações à Conferência Especial sobre Segurança Disposta pela Cúpula”.

O consenso obtido foi resultado de intensas discussões entre as delegações, que permitiram maior conhecimento dos mecanismos propostos e nos quais foram formuladas definições precisas quanto ao conteúdo, documentos e natureza da Reunião.


De acordo com a reserva oportunamente apresentada por uma das delegações, no momento da aprovação da agenda, conforme se mencionou anteriormente, foi iniciado um debate sobre o título e a natureza do documento que deveria ser aprovado na Reunião de Peritos. O debate foi concluído com êxito, tendo sido adotada uma fórmula de consenso que traduza o notável esforço de todas as delegações no sentido de contribuir para o sucesso da Reunião.


Nesse contexto, cumpre salientar que, com relação à categorização das diferentes medidas recomendadas pelos peritos, várias delegações manifestaram a necessidade de que sejam adequadamente separadas as medidas vinculadas às questões de segurança das relacionadas com a defesa, a fim de que sejam previstos de maneira apropriada os diversos acordos constitucionais, legislativos e institucionais nos Estados.


A Presidente do Grupo informou o plenário sobre os resultados dos trabalhos e recomendou a aprovação de acordos fundamentados nesse contexto, constantes do documento “Consenso de Miami - Declaração dos Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança: Recomendações à Conferência Especial sobre Segurança Disposta pela Cúpula”.


A Delegação da Venezuela solicitou que constasse deste relatório sua reserva com relação ao conteúdo do parágrafo 9 da Declaração aprovada, salientando que seu país privilegia como mecanismo de solução de controvérsias a negociação bilateral e direta como garantia para que se chegue a soluções amistosas, satisfatórias e mutuamente aceitáveis e que teria preferido que esse tema não estivesse vinculado aos temas da Reunião de Peritos.

V.
Grupo de Trabalho Informal sobre a Lista Ilustrativa de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança 

O Grupo de Trabalho Informal se reuniu em 3 e 4 de fevereiro sob a liderança do Embaixador Carlos Portales.  O Grupo trabalhou intensamente para incorporar novas medidas sugeridas pelos peritos, bem como para melhorar o conteúdo de algumas medidas acordadas por ocasião da Primeira Reunião de Peritos, realizada em Buenos Aires em 1994.

Cumpre salientar que os peritos consideraram a necessidade de atualizar a lista de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança com novas medidas de cooperação em diversos âmbitos não militares, a fim de enfrentar as novas ameaças e desafios à segurança e as preocupações com ela relacionadas na Região.  Para esse efeito, recomendaram que os órgãos competentes da OEA e outras instituições nacionais, sub-regionais e regionais pertinentes realizem um estudo mais amplo das medidas relativas aos seguintes temas: terrorismo; trafico ilícito de drogas; tráfico ilícito de substâncias químicas; tráfico de pessoas; tráfico ilícito de armas; crime organizado transnacional, corrupção e lavagem de dinheiro; segurança no transporte; proteção da infra-estrutura crítica; combate ao contrabando; redução de efeitos em caso de desastres naturais; meio ambiente; e medidas relacionadas com a saúde, especialmente o HIV/AIDS.


Também recomendaram que os órgãos competentes da OEA informem a Comissão de Segurança Hemisférica sobre medidas que possam ser adotadas frente às novas ameaças e desafios, a fim de que sejam consideradas nos preparativos da Conferência Especial sobre Segurança a ser realizada no México.


O Presidente do Grupo informou o plenário da Reunião a esse respeito, recomendando a aprovação do documento de que consta a Lista Ilustrativa de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, com os esclarecimentos e as recomendações acima mencionados.
VI.
Outras exposições apresentadas na Reunião

Cumpre salientar outras exposições apresentadas no decorrer da Reunião de Peritos. 


Foi realizado no primeiro dia um fórum das organizações da sociedade civil, com a participação de representantes de diversas organizações do Hemisfério vinculadas ao tema da segurança.  Nesse encontro foram recebidas importantes contribuições, com base nas experiências das referidas organizações, para o diálogo e o processo de tomada de decisões no âmbito multilateral sobre o assunto.  Os participantes salientaram a necessidade de que haja maior participação das organizações da sociedade civil no diálogo sobre segurança.  Partilharam especialmente o progresso alcançado na consolidação e aperfeiçoamento da transparência na Região, mediante mecanismos como os livros brancos e o estudo sobre metodologia padronizada comum para a medição dos gastos de defesa.


No almoço oferecido pelo país sede da Reunião, em 3 de fevereiro, o General Hill, do Comando Sul dos Estados Unidos, fez uma interessante exposição sobre as atividades do Comando para o fortalecimento da confiança e da confiança na Região e partilhou com os presentes sua visão particular sobre as ameaças que enfrenta a Região e o papel que caberia às Forças Armadas no enfrentamento dessas ameaças.


Terceira sessão plenária


A terceira sessão plenária ouviu as exposições do Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica, Embaixador Miguel Ruiz-Cabañas, Representante Permanente do México junto à OEA, sobre o papel da Comissão no aumento da transparência e da importância das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança para a próxima Conferência Especial sobre Segurança, a ser realizada no México, de 6 a 8 de maio de 2003.
/

Várias delegações intervieram com o objetivo de conhecer mais minuciosamente os trabalhos preparatórios da mencionada Conferência.


Por sua vez, o Coordenador de Assuntos de Segurança Hemisférica da Secretaria-Geral, Jorge Eastman, fez uma exposição sobre o Sistema de Informação e o inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança da OEA.
/ 
IV. Aprovação das decisões da Reunião de Peritos

Recebidos os respectivos relatórios dos Grupos de Trabalho, a Reunião de Peritos aprovou por consenso os seguintes documentos:

1. Consenso de Miami - Declaração dos Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança: Recomendações à Conferência Especial sobre Segurança Disposta pela Cúpula (RESEGRE/doc.4/03 rev. 3).

2. Lista Ilustrativa de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (RESEGRE/doc.6/03 rev. 3).

V. Conclusão

Cumpre salientar em primeiro lugar que esta Reunião de Peritos foi especificamente convocada pela Assembléia Geral da OEA em cumprimento ao mandato dos Chefes de Estado e de Governo na Terceira Cúpula das Américas, a fim de contribuir para a Conferência Especial sobre Segurança, também convocada no âmbito das Cúpulas, o que lhe confere um caráter de especial importância que deve ser levado em conta à luz da análise de seus resultados.


Em segundo lugar, a Reunião teve ampla participação de peritos dos Ministérios das Relações Exteriores e da Defesa e de representantes das Forças Armadas dos Estados membros da OEA.  Também participaram Estados Observadores Permanentes junto à OEA e organizações da sociedade civil relacionadas com essa área. Essa variada e rica composição das delegações possibilita a continuação de um genuíno desenvolvimento de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança de cuja implementação participam diversos atores.


Entendo que os intensos debates entre as delegações sobre o conteúdo dos documentos analisados contribuíram especificamente para que fossem alcançados os objetivos da Reunião e para o aumento da confiança mútua entre as delegações, mediante o entendimento dos diferentes pontos de vista nacionais.

Foi um encontro fecundo e um processo de negociação intenso, mas ao mesmo tempo transparente e flexível, que levou a uma conclusão positiva e bem-sucedida, graças ao esforço notável das delegações, das autoridades da Reunião e da Secretaria-Geral.


Para finalizar, agradeço a todos, em nome do meu país, a honra de ter sido escolhido Relator desta importante Reunião e, especialmente, agradeço às delegações do Brasil e do Peru por me haverem indicado, bem como à Senhora Gillian Bristol por seu trabalho em apoio a minha função. Muito obrigado.


Federico Villegas Beltrán


Relator


Representante Suplente da Argentina

4 de fevereiro de 2003

ANEXO  I

DISCURSOS DAS DELEGAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS
/
1. Costa Rica:
-
Embaixador Walter Niehaus, Representante Permanente junto à OEA

2. El Salvador:
-
Vice-Ministro da Defesa Nacional, Álvaro Rivera Alemán

3. Nicarágua:
-
Vice-Ministro das Relações Exteriores, Salvador Stadthagen Icaza

4. Peru:

-
Embaixador Eduardo Ferrero Costa, Representante Permanente junto à OEA

5. Venezuela:
-
Cônsul-Geral em Miami, Antonio Hernández
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ANEXO  II

EXPOSIÇÕES
/
1. Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais Embaixador Paul Durand

2. A importância que revestem as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança Delegação da Argentina
3. Inventário de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança Aplicadas pelos Estados membros da Organização dos Estados Americanos 


Jorge Mario Eastman

4. Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança para o Aumento da Segurança dos Pequenos Estados Insulares 


Embaixador Ellsworth John

5. Quinta Conferência de Ministros da Defesa das Américas

Embaixador Carlos Portales

6. Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança em outras Regiões do Mundo 


General-de-Divisão Carl H. Freeman

7. O Papel da Comissão no Aumento da Transparência e da Importância das Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança para a Agenda da Conferência Especial sobre Segurança


Embaixador Miguel Ruiz-Cabañas

8. Sistema de Informação para Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança 


Jorge Mario Eastman

STATEMENT BY AMBASSADOR PAUL DURAND,

PERMANENT REPRESENTATIVE OF CANADA TO THE OAS,

ON THE INTER-AMERICAN CONVENTION ON TRANSPARENCY

IN CONVENTIONAL WEAPONS ACQUISITIONS

(Miami, February 3, 2003)


Transparency in armaments is one of the major confidence-building principles among states.  By enabling them to be aware of military matters and associated developments, it diminishes misperceptions and helps to build a community of mutual trust -- vital elements for sustained security and peace.

In the next two days, we will hear about regional confidence - and security building measures which highlight the many positive developments that have already taken place or are unfolding within our region, including in the area of arms transparency.  In this context, a significant development is the recent entry into force of the Inter-American Convention on Transparency in Arms Acquisitions, which contains identical categories of armaments as the United Nations Register of Conventional Weapons.

Transparency is at the very centre of confidence-building.  All of our efforts must lead towards this.  For if confidence-building can be said to be a transformation (or at least real change) in the ways key decision-makers view former rivals, then it follows that those having their views changed must be able to see what is happening in order to be convinced that the change is real.  Nowhere is this more important than in the thorny area of conventional arms procurement, especially at times of force modernization.  And nowhere are its payoffs greater than at such a time, if it is taken seriously.


The international community is able to participate in transparency of conventional arms through two global instruments:  the UN Register of Conventional Weapons and the instrument of standardized reporting on military matters, including transparency on military expenditures.  The UN Register on Conventional Arms (UNCAR), in place since 1992, has established a ‘de facto’ norm of transparency.  As a voluntary annual report, the Register has stimulated many governments to improve their national systems for monitoring and controlling the transfer of conventional arms.  It has also been a catalyst for regional initiatives, such as our own Convention on Transparency in Conventional Weapons Acquisitions.


Mr. Chairman,


That Convention was adopted on June 7, 1999, at the OAS General Assembly in Guatemala.  It has been signed by 20 OAS member states - all major hemispheric conventional weapons importers and exporters.  To date, seven states have ratified (Canada, El Salvador, Guatemala, Ecuador, Uruguay, Paraguay and Peru).  The Convention entered into force on 21 November with the deposit of Paraguay’s instrument of ratification.  It puts in place a concrete mechanism for strengthening regional stability, and is a signal achievement for the OAS, in which we should be proud.


The Convention grew out of an OAS resolution adopted at the 1997 General Assembly, which stipulated that the OAS would develop a legal framework to provide advance notification of major arms acquisitions covered by the UN Register of Conventional Arms. 


The OAS Convention imposes two sets of requirements on States Parties.  First, each State Party is required to provide annual reports to the OAS Depositary on its important and exports of conventional weapons covered by the Convention, which are identical to those covered by the UN Register.  Second, each State Party is required to notify the Depositary of its acquisitions of covered conventional weapons, whether through imports or national production, within 90 days after they are incorporated into the inventory of the armed forces.  States Parties that have not acquired any covered conventional weapons during the preceding year are required to file a “nil report”.  What makes the OAS Convention unique is the legally-binding obligation which State Parties assume when acceding to this instrument.


In recent years, advances in the establishment and promotion of confidence and security building measures have strengthened military-to-military relations and decreased historic rivalries and tensions in the Hemisphere.  The development and sharing of defense white papers has been an important initiative in this regard.  This Inter-American Convention marks a further step in that process and is an unprecedented regional arms control initiative.

With the Convention in place, countries in the region will be better able to evaluate their security situation in an environment that allows democratic governments to maintain and modernize defence forces without triggering suspicions that could lead to an arms race.  The Convention establishes a new transparency norm that will foster greater dialogue and understanding about major conventional weapons acquisitions.  Most importantly, adherence to the Convention by the OAS member states will further reinforce the environment of trust, confidence, and mutual restraint that has begun to characterize Western Hemispheric security relations.


Canada encourages all OAS member states to ratify the Convention, which will help to enhance the progress of this transparency instrument to fulfil its confidence-building and arms control objective.

Sharing a common vision in 1991, Japan, the European Community and Canada took the initiative to establish the United Nations Conventional Arms Register.  A special seminar took place last October during the UN General Assembly to mark its tenth anniversary.  Today, meeting in Miami, we should celebrate the entry into force of our Convention on Transparency in Conventional Weapons Acquisitions, another landmark achievement.

Mr. Chairman,


You can count on sustained engagement by Canada to promote the Convention.  We believe that this will allow the OAS to realize its goals of transparency and elimination of those factors that can breed mistrust among members of our regional organization.
PRESENTACION DE LA DELEGACION ARGENTINA RESPECTO DE LA IMPORTANCIA QUE REVISTEN LAS MEDIDAS DE FOMENTO DE LA CONFIANZA Y LA SEGURIDAD

MIAMI, 3 Y 4 DE FEBRERO DE 2003


Se ha solicitado a la delegación argentina efectuar esta presentación para exponer sobre la visión existente en nuestro país respecto de la importancia que revisten las medidas de fomento de la confianza y la seguridad.  Asimismo, intentar‚ exponer someramente la evolución que ha tenido la implementación de estas medidas y su impacto en el contexto de las relaciones entre la Argentina y los países vecinos y de la región.


Las medidas de fomento de la confianza que evaluaremos en estos dos días de trabajo tienen por objeto reducir el riesgo de conflictos armados mediante la reducción de la incertidumbre, la desconfianza y las percepciones erróneas sobre el comportamiento de otros estados de la región, contribuyendo así a la paz, seguridad y estabilidad regionales.


Por otra parte, su aplicación no debería enfocarse sólo a evitar conflictos, sino también debería servir para profundizar la cooperación en materia de seguridad, en beneficio de la integración en otros ámbitos de las relaciones entre los países.


La República Argentina demostró desde el principio, su convicción respecto de la importancia y la utilidad que conlleva la aplicación de estas medidas en la construcción de un continente pacífico, que contribuya a la consolidación de los sistemas democráticos de sus países, el respeto por los derechos humanos de sus habitantes y los beneficios de la integración económica, política y cultural.


Su aplicación se inició con fuerza a partir de la recuperación de las instituciones democráticas en la región, que trajo consigo un cambio en el paradigma de seguridad existente hasta ese momento. La idea del vecino como amigo y socio y la decisión de los países de la región de no considerar ya m s a sus vecinos como hipótesis de conflicto, abrió la puerta a la posibilidad de alimentar este nuevo estado de cosas con hechos concretos.  Sin duda, existió a partir de entonces una estrecha relación entre la aplicación de estas medidas de confianza y los procesos de integración que se iniciaron entonces, y que hoy se encuentran consolidados y dan sus frutos.


El compromiso argentino con la aplicación de estas medidas quedó demostrado, en ocasión de celebrarse en Buenos Aires la primera Reunión de Expertos sobre Medidas para el Fortalecimiento de la Confianza Mutua y Mecanismos de Seguridad en la región, en marzo de 1994, en cumplimiento del mandato otorgado por la XXIII Asamblea General de la OEA.


En dicha oportunidad, a la par que se mostraba el compromiso de la región con la aplicación de estos mecanismos, se afianzaba también la idea que las cuestiones de seguridad debían encontrar en la OEA una instancia de tratamiento serio y eficaz.  Hoy, los países aquí reunidos reconocemos en la OEA el foro natural para la discusión y la implementación de decisiones vinculadas con la seguridad regional y la adaptación de los instrumentos para asegurar un continente estable y en paz. El desarrollo de esta tarea es fundamental para poder enfrentar cooperativamente y con éxito los desafíos globales y hemisféricos que individualmente la mayoría de los países no podría superar.


La reunión de Buenos Aires constituyó además el inicio de un proceso que se continuó en las Conferencias Regionales sobre Medidas para el Fortalecimiento de la Confianza Mutua, que con tanto éxito se llevaron a cabo en Santiago de Chile y en El Salvador, en 1995 y 1998 respectivamente y estableció las bases de una nueva perspectiva de la seguridad hemisférica, basada en la transparencia, la previsibilidad, la confianza y la cooperación entre los Estados de la región.


Desde el advenimiento de la democracia en nuestro país y sobre todo a partir de la configuración del nuevo orden internacional surgido a partir del fin de la guerra fría, la Argentina inició un proceso de reinserción en el contexto internacional, que tuvo como uno de sus pilares principales el cumplimiento de los compromisos internacionales en materia de paz y seguridad.


En ese marco, nuestro país otorgó especial importancia a los compromisos internacionales sobre limitación de armamentos y regímenes de control de proliferación misilística, química, bacteriológica y nuclear, lo que creó un ambiente ideal para avanzar en medidas de fomento de confianza mas concretas a nivel bilateral y regional.

En ese contexto la Argentina celebró con Brasil acuerdos nucleares con el objeto de despejar cualquier desconfianza e impedir toda posibilidad de que se desatara una carrera de armas nucleares en América Latina.  Ese acercamiento alcanzó su punto culminante en noviembre de 1990, con la firma por ambos presidentes, de la “Declaración sobre política Nuclear Común Argentino-Brasilera”, por la cual se estableció la apertura de todas las instalaciones nucleares a la otra parte, así como otras acciones bilaterales.  Estos acuerdos se cristalizaron al poco tiempo, en la creación de la Agencia Brasileño-Argentina de Contabilidad y Control de Materiales Nucleares (ABACC) que opera desde 1992.


En materia de armas químicas y biológicas, Argentina, Chile y Brasil suscribieron la declaración para la Total Prohibición de las Armas Químicas y Biológicas, conocida como Compromiso de Mendoza.


Aplicación de las medidas de fomento de la confianza por parte de la Argentina.


En cuanto a los mecanismos de confianza mutua de carácter militar, la Argentina aplica con todos los vecinos de la región y varios otros países del continente, una amplia gama de las medidas acordadas tanto en Buenos Aires, como en Santiago de Chile y El Salvador.

En ese marco, nuestro país celebra anualmente reuniones de alto nivel con países de la región y extrarregionales, de las que participan las Cancillerías y Ministerios de Defensa. Con Chile y Brasil realizamos también encuentros anuales que reúnen a Cancilleres y Ministros de Defensa.  Asimismo, se han establecido con países amigos Grupos de Trabajo Bilaterales sobre temas de Defensa y desde hace años se realizan con los países de la región, las Reuniones de Interconsulta entre los Estados Mayores de las respectivas FFAA.  Estos encuentros permiten un diálogo franco sobre temas de defensa y seguridad, a la vez que estrechan los vínculos personales entre los principales actores, factor fundamental en la construcción de una relación de transparencia y confianza.


En materia de interacción en las zonas fronterizas, hemos establecido con los países vecinos los “Comités de frontera”, verdadero lugar de encuentro entre los pobladores de cada lado de la frontera, en donde se discuten y resuelven los temas que hacen al interés común - entre ellos los vinculados a la seguridad- mediante la comunicación fluida entre sus autoridades.


Realizamos permanentemente con los países de la región, así como con otros fuera del  rea, ejercicios combinados -tanto en el terreno como de tablero- destinados a mejorar las capacidades y la interoperabilidad entre las respectivas Fuerzas Armadas. Este tipo de ejercicios también se han llevado a cabo para ajustar los procedimientos de cooperación en situaciones causadas por desastres naturales.


Cabe mencionar al respecto, el Ejercicio Solidaridad 2003 que llevaremos a cabo con la hermana Republica de Chile en la zona de Río Turbio del que participara personal civil y militar con competencia en este tema.

La interoperabilidad entre nuestras FFAA se ha visto coronada en la práctica, con la participación de oficiales y suboficiales de distintos países de la región en la Fuerza de Tarea Argentina en la Fuerza de Mantenimiento de la Paz de Naciones Unidas en Chipre (UNFICYP. Este esfuerzo también se ha visto reflejado en el acuerdo recientemente firmado con Chile, por el que una compañía de treinta efectivos del Ejército y la Armada de Chile se incorpora al elemento argentino en UNFICYP.  También hemos incorporado oficiales de países de la región en la Compañía de Ingenieros que participa en la Misión de Observadores de ONU en Irak-Kuwait (UNIKOM).


Existe también un permanente intercambio de oficiales que efectúan visitas a instalaciones militares y participan de cursos y seminarios en escuelas militares de Argentina y otros países, tanto en calidad de alumnos como de profesores. Cabe aquí hacer una mención especial a nuestros centros de entrenamiento para fuerzas que participan de operaciones de mantenimiento de la paz, tanto el de las FFAA (CAECOPAZ) como de las fuerzas de seguridad (CENCAMEX).


En cumplimiento de los compromisos asumidos por la Argentina en el marco de la Convención de Ottawa, se esta desarrollando un plan de Destrucción de Minas Almacenadas con la colaboración del Gobierno de Canadá.

La Argentina eleva anualmente la información solicitada por Naciones Unidas para incorporar al Registro sobre Armas Convencionales y al de Gastos Militares.  Paralelamente, extendemos la misma información a nuestros vecinos y aliados, como gesto de confianza y transparencia. En la misma línea, se da cumplimiento a la Res. 1288 de la Asamblea General de la OEA mediante la presentación del inventario completo de medidas de fomento de la confianza y de seguridad.


En 1999 nuestro país publicó su primer Libro Blanco de la Defensa, cuyo contenido refleja las principales realizaciones y los proyectos que dieron marco al proceso de profundos cambios ocurridos en el Sistema de Defensa Nacional y particularmente en las FFAA argentinas.  El objeto de esta publicación es brindar dicha información tanto al pueblo argentino como a la comunidad internacional.  Asimismo, se realiza un permanente intercambio de publicaciones especializadas.


Permítanme referirme al trabajo realizado por la CEPAL a instancias de la Argentina y Chile, por el que se elaboró una Metodología Estandarizada Común para la Medición de los Gastos de Defensa.  Este documento, que ha sido puesto en conocimiento de todos los países del hemisferio, refleja el grado de madurez alcanzado por nuestros dos países, al abrir sus respectivos presupuestos de defensa al organismo internacional, con el objeto de elaborar una metodología que permita medir los gastos de defensa de manera homogénea.  Al respecto, vemos con agrado que esta iniciativa ha tenido una amplia repercusión en la región y que otros países están interesados en aplicarla en el futuro.


En definitiva, todas estas medidas y otras que estoy seguro he omitido en esta enumeración, han tenido un impacto tremendamente positivo en el relacionamiento que la Argentina ha tenido con sus países vecinos y con otras naciones amigas, que trasciende el campo de la seguridad y la defensa, para extenderse a todos los  ámbitos de las relaciones entre nuestro país, sus vecinos y el mundo.


La confianza, la transparencia y la candidez con que se ha construido el diálogo, la franqueza con la que se plantean los problemas que siempre existen, y los resultados obtenidos a través de estas relaciones, no podrían haberse logrado sin la existencia de todos estos mecanismos que han acercado a nuestras autoridades y nuestras fuerzas armadas y de seguridad.


En este marco, en el que nuestros países están seguros de contar con el respaldo y la comprensión del otro, ha sido fundamental a la hora de sortear situaciones difíciles como las que muchas de nuestras naciones hemos atravesado en los últimos tiempos. 


Agradezco mucho la atención prestada por Uds. y espero que las reuniones que mantendremos estos dos días sirvan para reafirmar la importancia de la aplicación de estas medidas en la construcción de un continente en paz y estabilidad.

INFORME SOBRE EL INVENTARIO DE LAS MEDIDAS DE FOMENTO DE LA CONFIANZA Y DE LA SEGURIDAD APLICADAS POR LOS ESTADOS MIEMBROS DE

LA ORGANIZACIÓN DE LOS ESTADOS AMERICANOS

(Presentado por el Sr. Jorge Mario Eastman de la Secretaría General de la OEA)

(Miami, 3 de febrero de 2003)

1.
Antecedentes


Como consecuencia de la finalización  de la ¨Guerra Fría¨ y su expresión política a través de la ¨contención¨, y no menos importante el restablecimiento de la Democracia como el sistema político hegemónico en la región, los Estados Miembros de la OEA dieron inicio a un proceso de reflexión conjunta sobre la seguridad hemisférica a la luz de las nuevas realidades mundiales y regionales, y se aprueba el “Compromiso de Santiago con la Democracia y la renovación del Sistema Interamericano” en Santiago de Chile en 1991. Poco después, la Asamblea General de 1992 aprueba la Resolución, “Cooperación para la Seguridad y el Desarrollo Hemisféricos” (AG/RES. 1179) por la que se acordaron diversos lineamientos y compromisos, que habrían de guiar los trabajos de la Organización en esta materia.


Con el objetivo de desarrollar y concretar tales acuerdos, en el año de 1993 la Asamblea General convocó una reunión de expertos sobre medidas de fomento de la confianza y mecanismos de seguridad en la región [AG/RES. 1237 (XXIII-O/93)], que se llevó a cabo en Buenos Aires, en 1994.

Por su parte, los Jefes de Estado y de Gobierno del Hemisferio, reunidos en la Primera Cumbre de las Américas celebrada en diciembre de 1994 en Miami, declararon su compromiso para apoyar “las acciones que estimulen un diálogo regional para promover el fortalecimiento de la confianza mutua, preparando el camino para una conferencia regional sobre medidas de fomento de la confianza en 1995.”

De acuerdo con lo anterior, los Estados miembros de la OEA realizaron la Conferencia Regional sobre Medidas Fomento de la Confianza y la Seguridad, en Santiago de Chile, en noviembre de 1995. De ese foro emanó la Declaración de Santiago sobre Medidas de Fomento de la Confianza y de la Seguridad, que contiene 11 tipos de medidas orientadas a fomentar la confianza y la seguridad por medio del diálogo, la comunicación y la transparencia en materias relacionadas con la defensa y la seguridad. Las mismas se encuentran en el Anexo 1 de este documento.


Por medio de las resoluciones AG/RES. 1412 de 1996, y AG/RES. 1495 de 1997, la Asamblea General convocó una conferencia regional de seguimiento a la realizada en Santiago. Sobre esa base, se llevó a cabo la Segunda Conferencia Regional sobre Medidas de Fomento de la Confianza y de la Seguridad en Seguimiento de la Conferencia de Santiago en San Salvador, en febrero de 1998. En esta Conferencia los Estados miembros acordaron 9 medidas adicionales, las cuales están contenidas en el Anexo 1 de este documento.

Conscientes de que las medidas de fomento de la confianza y la seguridad (MFCS) benefician no sólo a los Estados directamente involucrados en su adopción y práctica, sino que su conocimiento por los demás Estados también contribuye a afianzar la confianza a nivel regional y facilita su adaptación y potencial aplicación, en la Declaración de Santiago señalaron:


“Ante la importancia de conocer otras medidas que se estén aplicando o que pudieran adoptarse, los representantes acuerdan brindar periódicamente a la Comisión de Seguridad Hemisférica de la OEA información sobre la aplicación de medidas de fomento de la confianza y de la seguridad, a fin de facilitar la preparación del inventario completo y sistemático de estas medidas encomendado por la Asamblea General de la OEA.”

Reafirmando este compromiso, las resoluciones de la Asamblea General AG/RES. 1409 (XXVI-O/96), AG/RES. 1494 (XXVII-O/97), AG/RES. 1566 (XXVIII-O/98) y AG/RES. 1623 (XXIX-O/99), exhortan a los Estados miembros a proporcionar información sobre la aplicación de las MFCS para facilitar la preparación del inventario completo y sistemático de dichas medidas. Mediante el párrafo resolutivo 3 de la resolución AG/RES. 1623 (XXIX-O/99) y AG/RES. 1879 (XXXII-0/02), la Asamblea General de la Organización solicitó al Secretario General: "que mantenga y facilite el acceso al inventario detallado de las Medidas de Fomento de la Confianza y la Seguridad, presentado por los Estados.”  En cumplimiento de estos mandatos, el 8 de marzo de 2000, la Secretaría General presentó el primer inventario completo y detallado, recopilando la información acumulada desde 1996 hasta diciembre de 1999 (documento CP/CSH-275/00).  Posteriormente, la Secretaría General presenta un nuevo informe en Febrero 5 de 2002.


La Asamblea General solicitó a la JID mantener actualizado un inventario de MFCS de carácter militar, mediante las resoluciones AG/RES. 1494 (XXVII-O/97), AG/RES. 1566 (XXVIII-O/98) y AG/RES. 1623 (XXIX-O/99).

Con la intención de evitar una duplicación de esfuerzos y de que existieran dos inventarios separados, uno de la OEA y otro de la JID, la Asamblea General, en su trigésimo período de sesiones, encomendó a la Secretaría General que:


“Coordine con la Junta Interamericana de Defensa la elaboración de un inventario completo y actualizado de las medidas de fomento de las confianza y de la seguridad basado en los informes presentados por los Estados Miembros de conformidad con la resolución AG/RES. 1623 (XXIX-O/99)”


La coordinación entre la JID y la Secretaría es y ha sido excelente. La Secretaría General agradece el esfuerzo y el apoyo de la JID para la presentación de este Informe. 


El Inventario recopila la información presentada por los Estados miembros sobre la aplicación de medidas de fomento de la confianza y de la seguridad, proveniente de tres tipos de documentos: 

· los reportes de las medidas de fomento de la confianza y de la seguridad, tanto de carácter político como militar, adoptadas por cada Estado con sus homólogos; 

· los envíos al Secretario General de la información remitida por los Estados miembros a las Naciones Unidas en el marco de su participación en el Registro de Armas Convencionales de las Naciones Unidas y en la elaboración del Informe Internacional Estandarizado sobre Gastos Militares; y 

· los documentos de política de defensa y seguridad que los Estados han circulado a través de la Comisión de Seguridad Hemisférica en cumplimiento de las medidas de Santiago y San Salvador que promueven la elaboración y el intercambio de información sobre políticas y doctrinas de defensa de cada país, así como la organización, estructura, tamaño y composición de las fuerzas armadas.

2.
Análisis

a.
Número de países que reportan 


Hasta la fecha 21 países han enviado informes sobre MFCSs tanto a la Junta Interamericana de Defensa, como a la Secretaría General, entre el 11 de Julio de 2000 y febrero 1 de 2003. 


De los veintiún países que han enviado sus informes, Ecuador, Honduras, Antigua y Barbuda, Dominica, Grenada, San Kitts y Nevis, Santa Lucía y San Vicente y las Granadinas lo hicieron por primera vez, tal y como había ocurrido con Nicaragua, República Dominicana y Trinidad y Tobago en nuestro informe pasado de Febrero 5 de 2002. Teniendo en cuenta que la fecha establecida por el Consejo Permanente para la presentación de los Informes es el 15 de julio de cada año, y que contamos con un número de países que reportan MFCSs es cercano al 62%, creemos que será posible presentar un informe completo de las MFCS de los Estados Miembros para la Conferencia Especial de México de Mayo de 2003.

b.
Medidas más frecuentemente aplicadas


La información recogida hasta la fecha muestra que de los 21 Estados que han reportado la adopción de medidas, 18 declaran haber aplicado la medida 3 de la Declaración de Santiago, consistente en el intercambio de información sobre políticas y doctrinas de defensa, al igual que la medida 5 relacionada con visitas a instalaciones militares, facilidades para observar operaciones rutinarias e intercambio de personal civil y militar para formación, capacitación y perfeccionamiento. Se ha reportado la realización de seminarios, cursos de difusión y estudios sobre medidas de fomento de la confianza por parte de 17 países (medida 9 de Santiago). 


La característica común a las medidas que son aplicadas con mayor frecuencia, es el intercambio de algún tipo entre fuerzas castrenses de un país a otro. De hecho, la densidad de los informes de los países, hoy en día, está directamente relacionada con el número de cursos, visitas e intercambios militares entre las fuerzas armadas y de policía de cada una de las naciones con sus homólogos de otros países.


Vale resaltar, sin embargo, el aumento significativo en el reporte de reuniones y acciones para prevenir incidentes e incrementar la seguridad en el tránsito terrestre, marítimo y aéreo (medida 6 de Santiago), así como en los programas de cooperación en casos de desastre naturales o para prevenir tales desastres (medida 7 de Santiago). Este avance es consecuente con el aumento del rol de las fuerzas militares en el campo de atención de desastres, así como en la seguridad en todos los medios de transporte. 

3.
Consideraciones y recomendaciones 


Permítanos una breve reflexión que enmarca y relieva la importancia de la presentación de las medidas de fomento de la confianza y la seguridad a través de un Inventario.


Las medidas de fomento de la confianza y de la seguridad tienen un objetivo de doble vía: para quien las presenta es, en lo fundamental, un instrumento de transparencia de las políticas de defensa y seguridad de su estado, y para sus contrapartes, una herramienta de predictibilidad de las acciones de una Nación.


La importancia de la transparencia está asociada a la defensa y el fortalecimiento de la Democracia. El mayor grado de transparencia de las políticas públicas legitima el ejercicio del poder público e inocula al sistema político de amenazas tales como la corrupción o el totalitarismo (“sunshine is always a strong antiseptic”).


Por su parte, la predictibilidad es una condición necesaria para la cooperación.  Los países cooperarán entre sí en la medida en las acciones de su contraparte sean predecibles hacia el futuro, en el entendido de que la acción unilateral será sub-óptima frente a la acción cooperativa y colectiva en la política internacional de una Nación (como ocurre en el célebre caso del “Dilema del Prisionero”). 


Así las cosas, el Inventario sirve de depósito de buena fé del cumplimiento de las medidas políticas y militares de cada uno de los estados y a su vez, puede ser utilizado como variable de análisis del comportamiento futuro de su política exterior.

En ese sentido, si los Estados así lo consideran conveniente, pudiese pensarse en la posibilidad de incluir en un futro un componente de análisis a la presentación de las Medidas, especialmente en cuanto su avance inter-temporal y su contribución a la prevención de conflictos y a la cooperación en los temas de seguridad y defensa.

En la medida en que varios Estados han hecho énfasis en la necesidad de dar espacio a las expresiones regionales en los temas de seguridad, dicho aporte analítico podría ser desde la óptica subregional, mediante la participación, si así lo estiman conveniente los Estados Miembros, de los Organismos Subregionales de Seguridad, en particular de los cuerpos correspondientes del Regional Security System, del Tratado Marco de Seguridad Democrática de Centroamérica, de Mercosur, Bolivia y Chile, así como de la Comunidad Andina, lo cual facilitaría una análisis desde la óptica regional y tendría, adicionalmente, el efecto de crear vínculos más estrechos entre sí y entre los organismos subregionales y la OEA.


Igualmente, si las delegaciones consideran que podría darle valor agregado a la presentación de los Informes, con el debido apoyo humano y financiero podría trabajarse un Manual de Mejores Prácticas de Medidas de Fomento de la Confianza y la Seguridad, como un estadio complementario a la presentación del Inventario de las medidas de confianza. Este Manual contendría prácticas sobresalientes que pudieran ser replicadas en otras subregiones, sobre la base de casos de estudio, p.ej., las que se vienen realizando en la Zona de Adyacencia entre Belice y Guatemala, Perú y Ecuador, Chile y Argentina y Brasil, por mencionar sólo algunas.


La fecha límite de transmisión de información establecida en las resoluciones de la Asamblea General es del 15 de julio de cada año. Esta fecha resulta poco conveniente para que los países informen las MFCSs que se han realizado en el conjunto del año precedente, y para la culminación y reporte de los trabajos de la Comisión de Seguridad Hemisférica a la Asamblea General, que se realiza a principios de junio de cada año.  Frente a este aspecto, sería conveniente que los Estados miembros exploran la posibilidad mover la fecha de corte para que se puedan incorporar en un sólo informe el conjunto de medidas aplicadas en el año precedente.

Por último, la Secretaría viene trabajando una matriz que tiene como objetivo facilitar el trabajo de las delegaciones y los estados miembros, dándole mayor uniformidad a la forma y la estructura en que se reportan y se clasifican las medidas por parte de los países que las informan.  La utilización del sistema computarizado OASIS, que será presentado más adelante en esta Reunión de Expertos, será determinante para proporcionar un inventario más estructurado y que refleje con mayor fidelidad la intención y objetivos que se han tenido los países al aplicarlas.

Anexo 1
Lista de las Medidas de Fomento de la Confianza y de la Seguridad
DECLARACION DE SANTIAGO DE CHILE

1-Ch.
Gradual adopción de acuerdos sobre notificación previa de ejercicios militares.

2-Ch.
Intercambio de información y participación de todos los Estados miembros en el Registro de Armas Convencionales de las Naciones Unidas y en el Informe Estandarizado Internacional sobre Gastos Militares.
3-Ch.
Fomento de la elaboración y el intercambio de información sobre políticas y doctrinas de defensa.

4-Ch.
Consideración de un proceso de consultas con miras a avanzar en la limitación y control de armas convencionales.
5-Ch.
Acuerdos sobre invitación de observadores para ejercicios militares, visitas a instalaciones militares, facilidades para observar operaciones rutinarias e intercambio de personal civil y militar para formación, capacitación y perfeccionamiento.

6-Ch.
Reuniones y acciones para prevenir incidentes e incrementar la seguridad en el tránsito terrestre, marítimo y aéreo.
7-Ch.
Programas de cooperación en casos de desastres naturales o para prevenir tales desastres, sobre la base de la petición y autorización de los Estados afectados.
8-Ch.
Desarrollo e implementación de las comunicaciones entre las autoridades civiles o militares de países vecinos de conformidad con su situación fronteriza.

9-Ch.
Realización de seminarios, cursos de difusión y estudios sobre medidas de fomento de la confianza mutua y de la seguridad, y políticas de fomento de la confianza con participación de civiles y militares, así como sobre las preocupaciones especiales de seguridad de los pequeños Estados insulares.
10-Ch.
Realización de una reunión de alto nivel sobre las preocupaciones especiales de seguridad de los pequeños Estados insulares.

11-Ch.
Programas de educación para la paz.
DECLARACIÓN DE SAN SALVADOR
1-S.
Estimular contactos y cooperación entre legisladores sobre medidas de fomento de la confianza y temas relacionados con la paz y la seguridad hemisférica, incluyendo la realización de encuentros, intercambio de visitas y una reunión de parlamentarios, a fin de fortalecer este proceso.

2-S.
Extender a los institutos de formación diplomática, academias militares, centros de investigación y universidades, los seminarios, cursos y estudios contemplados en las Declaraciones de Santiago y San Salvador, sobre medidas de fomento de la confianza y de la seguridad, desarme y otros temas vinculados a la paz y la seguridad hemisférica, con participación de funcionarios gubernamentales, civiles y militares, así como de la sociedad civil, en dichas actividades.

3-S.
Identificar y desarrollar actividades que promuevan la cooperación entre países vecinos en sus zonas fronterizas.

4-S.
Promover el intercambio de información, entre otros, por medio de la publicación de libros de la defensa o documentos oficiales, según sea el caso, que permita una mayor transparencia en materia de políticas de defensa de cada país, así como sobre la organización, estructura, tamaño y composición de las fuerzas armadas.

5-S.
Con el propósito de promover la transparencia y con el apoyo técnico de organismos internacionales económicos apropiados, estimular la realización de estudios tendientes a avanzar en el establecimiento de una metodología común que facilite la comparación del gasto militar en la región, teniendo en cuenta, entre otros, el Informe Estandarizado Internacional sobre Gastos Militares de las Naciones Unidas.
6-S.
Desarrollar un programa de cooperación para atender las preocupaciones presentadas por el transporte marítimo de desechos nucleares y otros desechos, así como cooperar y coordinar en los foros internacionales pertinentes para el fortalecimiento de las normas que regulan este transporte y su seguridad.

7-S.
Continuar apoyando los esfuerzos de los pequeños Estados insulares para atender sus preocupaciones especiales de seguridad, incluyendo aquellas de naturaleza económica, financiera y del medio ambiente, tomando en consideración su vulnerabilidad y nivel de desarrollo.

8-S.
Mejorar y ampliar la información que los Estados miembros remiten al Registro de Armas Convencionales de las Naciones Unidas, a fin de fortalecer la contribución del Hemisferio a los objetivos de dicho registro, en cumplimiento de las resoluciones pertinentes de la Asamblea General de la ONU.

9-S.
Continuar con las consultas e intercambios de ideas dentro del Hemisferio para avanzar en la limitación y el control de armas convencionales en la región.

Anexo 2

CUADRO RESUMEN POR AÑO

2000
	Argentina
	CP/CSH-237/99
	11 julio 2000

	Canadá
	CP/CSH-286/00 add. 1
	11 julio 2000

	Chile
	CP/CSH-237/99 add. 3 

CP/CSH-315/00 
	11 julio 2000

11 julio 2000

	El Salvador
	CP/CSH-316/00
	11 julio 2000

	Estados Unidos de América
	CP/CSH-286/00 add. 2 

CP/CSH-315/00 add. 1 

CP/CSH-237/99 add. 4
	11 julio 2000

31 julio 2000

14 noviembre 2000

	Guyana
	Informe presentado a la JID
	

	México
	CP/CSH-237/99 add. 5 

CP/CSH-327/00

	14 noviembre 2000

14 noviembre 2000

	Trinidad y Tobago
	CP/CSH-286/00
	13 abril 2000


2001
	Argentina
	Informe presentado a la JID
	4 enero 2001

	Brasil
	Informe presentado a la JID

CP/CSH-390/01 add. 2

CP/CSH-408/01 add. 1
	26 marzo 2001

18 junio 2001

18 junio 2001

	Canada
	CP/CSH-383/01 add. 2

CP/CSH-408/01 add. 2

CP/CSH-390/01 add. 4
	7 junio 2001

9 agosto 2001 

9 agosto 2001

	Chile
	CP/CSH-390/01
	7 junio 2001

	El Salvador
	Informe presentado a la JID

CP/CSH-390/01 add. 3
	30 marzo 2001

9 agosto 2001

	Estados Unidos de América
	Informe presentado a la JID

CP/CSH-383/01 add. 7
	15 marzo 2001

14 agosto 2001

	Guatemala
	Informe presentado a la JID
	2 abril 2001

	Honduras
	Informe presentado a la JID
	13 abril 2001

	México
	CP/CSH-390/01 add.1

CP/CSH-408/01

CP/CSH-383/01 add.4
	7 junio 2001

7 junio 2001

7 junio

	Nicaragua
	Informe presentado a la JID
	6 abril 2001

	Perú
	CP/CSH-383/01 add.6
	7 junio 2001

	República Dominicana
	CP/CSH-408/01 add.3
	9 agosto 2001


2002

	Brasil
	CP/CSH-445/02 add.3
	2 julio 2002

	Chile
	CP/CSH-484/02 add. 2 


	8 agosto 2002



	Ecuador
	CP/CSH-445/02 
	8 abril 2002

	El Salvador
	CP/CSH-445/02 add.3
	8 julio 2002

	Guatemala
	CP/CSH-484/02 add.1
	8 agosto 2002

	Honduras
	CP/CSH-445/02 add.2
	1 julio 2002

	México
	CP/CSH-484/02 add.3
	9 septiembre 2002

	RSS (Antigua and Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts y Nevis, Santa Lucía y San Vicente y las Granadinas
	CP/CSH-484/02
	26 july 2002


Anexo 3

CUADRO RESUMEN POR MEDIDA

	MEDIDAS
DECLARACIÓN DE SANTIAGO 1995
	ESTADOS MIEMBROS QUE LAS APLICARON
	TOTAL DE ESTADOS MIEMBROS

	1. Gradual adopción de acuerdos sobre notificación previa de ejercicios militares.

	El Salvador

Estados Unidos

Guatemala

México

RSS (Antigua& Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts y Nevis, Santa Lucía y San Vicente y las Granadinas)

Trinidad y Tobago
	(Informe presentado a la JID)

CP/CSH-445/02 add. 3

(CP/CSH-286/00 add. 2;

CP/CSH-383/01 add. 7)

CP/CSH-484/02 add.1 (CP/CSH-327/00;

CP/CSH-383/01 add. 4)

CP/CSH-484/02

(CP/CSH-286/00)
	11

	2. Intercambio de información y participación de todos los Estados miembros en el Registro de Armas Convencionales de las Naciones Unidas y en el Informe Estandarizado Internacional sobre Gastos Militares.

	Argentina
Brasil

Canadá

Chile
El Salvador

Estados Unidos
Guatemala

México
República Dominicana

RSS (Antigua& Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts y Nevis, Santa Lucía y San Vicente y las Granadinas)
	(CP/CSH-237/99 add. 2)

(Informe presentado a la JID;

CP/CSH-390/01 add. 2;

CP/CSH-408/01 add. 1)

CP/CSH-445/02 add.2

(CP/CSH-408/01 add. 2;

CP/CSH-390/01 add. 4)

(CP/CSH-237/99 add. 3;

CP/CSH-315/00;

CP/CSH-390/01)

(CP/CSH-316/00;

CP/CSH-390/01 add. 3

CP/CSH-445/02 add.3)

(CP/CSH-315/00 add. 1;

CP/CSH-237/99 add. 4;

CP/CSH-383/01 add. 7)

CP/CSH-484/02 add.1

(CP/CSH-237/99 add. 5;

CP/CSH-390/01 add. 1;

CP/CSH-408/01; CP/CSH-484/02 add.3)

(CP/CSH-408/01 add. 3)

CP/CSH-484/02


	15

	3. Fomento de la elaboración y el intercambio de información sobre políticas y doctrinas de defensa.

	Argentina

Canadá
Chile

Brasil

El Salvador

Estados Unidos
Guatemala

Honduras

México

Nicaragua

Perú

RSS (Antigua& Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts y Nevis, Santa Lucía y San Vicente y las Granadinas)

Trinidad y Tobago
	(Informe presentado a la JID)

(CP/CSH-286/99 add. 1;

CP/CSH-383/01 add. 2)

CP/CSH-484/02 add.2

(Informe presentado a la JID); CP/CSH-445/02 add.2

(Informe presentado a la JID CP/CSH-445/02 add.3)

(CP/CSH-286/00 add. 2;

Informe presentado a la JID;

CP/CSH-383/01 add. 7)

CP/CSH-484/02 add.1

(Informe presentado a la JID)

(CP/CSH-327/00;

CP/CSH-383/01 add. 4; CP/CSH-484/02 add. 3)

(Informe presentado a la JID)

(CP/CSH-383/01 add. 6)

CP/CSH-484/02

(CP/CSH-286/00)


	18

	4. Consideración de un proceso de consultas con miras a avanzar en la limitación y control de armas convencionales.

	Brasil

Estados Unidos
Guatemala

Honduras

México

RSS (Antigua& Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts y Nevis, Santa Lucía y San Vicente y las Granadinas)

Trinidad y Tobago
	(Informe presentado a la JID)

(CP/CSH-286/00 add. 2)

CP/CSH-484/02 add.1

(Informe presentado a la JID)

(CP/CSH-327/00;

CP/CSH-383/01 add. 4 CP/CSH-484/02 add. 3)

CP/CSH-484/02

(CP/CSH-286/00)


	12

	5. Acuerdos sobre invitación de observadores para ejercicios militares, visitas a instalaciones militares, facilidades para observar operaciones rutinarias e intercambio de personal civil y militar para formación, capacitación y perfeccionamiento.

	Argentina
Canadá

Brasil

Chile

El Salvador

Estados Unidos

Guatemala

Honduras

México

Nicaragua

Perú

RSS (Antigua& Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts y Nevis, Santa Lucía y San Vicente y las Granadinas)

Trinidad y Tobago

	(Informe presentado a la JID)

(CP/CSH-286/99 add. 1)

(Informe presentado a la JID)

CP/CSH-484/02 add.2

(Informe presentado a la JID) CP/CSH-445/02 add.3

(CP/CSH-286/00 add. 2;

Informe presentado a la JID;

CP/CSH-383/01 add. 7)

(Informe presentado a la JID CP/CSH-484/02 add.1)

(Informe presentado a la JID; CP/CSH-445/02 add.2)

CP/CSH-484/02 add. 3

(Informe presentado a la JID)

(CP/CSH-383/01 add. 6)

CP/CSH-484/02

(CP/CSH-286/00)
	18

	6. Reuniones y acciones para prevenir incidentes e incrementar la seguridad en el tránsito terrestre, marítimo y aéreo.

	Brasil

Canadá

Chile

Estados Unidos

Guatemala

Honduras

México

Perú

RSS (Antigua& Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts y Nevis, Santa Lucía y San Vicente y las Granadinas)

Trinidad y Tobago


	(Informe presentado a la JID)

(CP/CSH-383/01 add. 2)

CP/CSH-484/02 add.2

(CP/CSH-286/00 add. 2;

Informe presentado a la JID;

CP/CSH-383/01 add. 7)

CP/CSH-484/02 add.1

(Informe presentado a la JID)

CP/CSH-484/02 add. 3

(CP/CSH-383/01 add. 6)

CP/CSH-484/02

(CP/CSH-286/00)


	15

	7. Programas de cooperación en casos de desastres naturales o para prevenir tales desastres, sobre la base de la petición y autorización de los Estados afectados.

	Chile

El Salvador

Estados Unidos

Guatemala

Honduras

México

Nicaragua

RSS (Antigua& Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts y Nevis, Santa Lucía y San Vicente y las Granadinas)

Trinidad y Tobago


	CP/CSH-484/02 add.2

(Informe presentado a la JID)

(CP/CSH-286/00 add. 2;

CP/CSH-383/01 add. 7)

(Informe presentado a la JID; CP/CSH-484/02 add.1)

(Informe presentado a la JID)

(CP/CSH-327/00;

CP/CSH-383/01 add. 4; CP/CSH-484/02 add. 3)

(Informe presentado a la JID)

CP/CSH-484/02

(CP/CSH-286/00)


	14

	8. Desarrollo e implementación de las comunicaciones entre las autoridades civiles o militares de países vecinos de conformidad con su situación fronteriza.

	Chile

Ecuador

El Salvador

Estados Unidos
Guatemala

Honduras

México

Nicaragua

Perú

RSS (Antigua& Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts y Nevis, Santa Lucía y San Vicente y las Granadinas)

Trinidad y Tobago

	CP/CSH-484/02 add.2

CP/CSH-445/02

(Informe presentado a la JID; CP/CSH-445/02 add.3)

(CP/CSH-286/00 add. 2;

Informe presentado a la JID;

CP/CSH-383/01 add. 7)

(Informe presentado a la JID; CP/CSH-484/02 add.1)

(Informe presentado a la JID)

(CP/CSH-327/00;

CP/CSH-383/01 add. 4; CP/CSH-484/02 add. 3)

(Informe presentado a la JID)

(CP/CSH-383/01 add. 6)

CP/CSH-484/02

(CP/CSH-286/00)
	16

	9. Realización de seminarios, cursos de difusión y estudios sobre medidas de fomento de la confianza mutua y de la seguridad, y políticas de fomento de la confianza con participación de civiles y militares, así como sobre las preocupaciones especiales de seguridad de los pequeños Estados insulares.
	Brasil

Canadá

Chile

El Salvador

Estados Unidos

Guatemala

Guyana

Honduras

México

RSS (Antigua& Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts y Nevis, Santa Lucía y San Vicente y las Granadinas)

Trinidad y Tobago


	(Informe presentado a la JID)

(CP/CSH-286/99 add. 1)

CP/CSH-484/02 add.2

(Informe presentado a la JID)

(CP/CSH-286/00 add. 2;

Informe presentado a la JID;

CP/CSH-383/01 add. 7)

(Informe presentado a la JID; CP/CSH-484/02 add.1)

(Informe presentado a la JID)

(Informe presentado a la JID)

(CP/CSH-327/00;

CP/CSH-383/01 add. 4; CP/CSH-484/02 add. 3)

CP/CSH-484/02

(CP/CSH-286/00)
	17


	10. Realización de una reunión de alto nivel sobre las preocupaciones especiales de seguridad de los pequeños Estados insulares.

	Canadá

Estados Unidos

México

RSS (Antigua& Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts y Nevis, Santa Lucía y San Vicente y las Granadinas)

Trinidad y Tobago


	(CP/CSH-383/01 add. 2)

(CP/CSH-286/00 add. 2;

Informe presentado a la JID;

CP/CSH-383/01 add. 7)

(CP/CSH-327/00;

CP/CSH-383/01 add. 4)

CP/CSH-484/02

(CP/CSH-286/00)


	10

	11. Programas de educación para la paz.


	Brasil

Chile

El Salvador

Estados Unidos

Guatemala

Honduras

México

Nicaragua

RSS (Antigua& Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts y Nevis, Santa Lucía y San Vicente y las Granadinas)

Trinidad y Tobago


	(Informe presentado a la JID)

CP/CSH-484/02 add.2

(Informe presentado a la JID)

(CP/CSH-286/00 add. 2;

CP/CSH-383/01 add. 7)

CP/CSH-484/02 add.1

(Informe presentado a la JID)

CP/CSH-383/01 add. 4

(Informe presentado a la JID)

CP/CSH-484/02

(CP/CSH-286/00)


	15


	MEDIDAS

DECLARACIÓN DE SAN SALVADOR 1998
	ESTADOS MIEMBROS QUE LAS APLICARON
	TOTAL DE ESTADOS MIEMBROS

	1. Estimular contactos y cooperación entre legisladores sobre medidas de fomento de la confianza y temas relacionados con la paz y la seguridad hemisférica, incluyendo la realización de encuentros, intercambio de visitas y una reunión de parlamentarios, a fin de fortalecer este proceso.


	Chile

Estados Unidos

Trinidad y Tobago
	CP/CSH-484/02 add.2

(CP/CSH-286/00 add. 2;

CP/CSH-383/01 add. 7)

(CP/CSH-286/00)
	3

	2. Extender a los institutos de formación diplomática, academias militares, centros de investigación y universidades, los seminarios, cursos y estudios contemplados en las Declaraciones de Santiago y San Salvador, sobre medidas de fomento de la confianza y de la seguridad, desarme y otros temas vinculados a la paz y la seguridad hemisférica, con participación de funcionarios gubernamentales, civiles y militares, así como de la sociedad civil, en dichas actividades.


	Chile

Estados Unidos
México
	CP/CSH-484/02 add.2

(CP/CSH-286/00 add. 2;

Informe presentado a la JID;

CP/CSH-383/01 add. 7)

CP/CSH-484/02 add. 3
	3

	3. Identificar y desarrollar actividades que promuevan la cooperación entre países vecinos en sus zonas fronterizas.


	Chile

El Salvador

Estados Unidos

Honduras

México
	CP/CSH-484/02 add.2

(Informe presentado a la JID)

(CP/CSH-286/00 add. 2;

Informe presentado a la JID;

CP/CSH-383/01 add. 7)

(Informe presentado a la JID)

CP/CSH-484/02 add. 3


	5

	4. Promover el intercambio de información, entre otros, a través de la publicación de libros de la defensa o documentos oficiales, según sea el caso, que permita una mayor transparencia en materia de políticas de defensa de cada país, así como sobre la organización, estructura, tamaño y composición de las fuerzas armadas.


	Chile

El Salvador

Estados Unidos

México
	CP/CSH-484/02 add.2

(Informe presentado a la JID)

(CP/CSH-286/00 add. 2;

CP/CSH-383/01 add. 7)

CP/CSH-484/02 add. 3
	4

	5. Con el propósito de promover la transparencia y con el apoyo técnico de organismos internacionales económicos apropiados, estimular la realización de estudios tendientes a avanzar en el establecimiento de una metodología común que facilite la comparación del gasto militar en la región, teniendo en cuenta, entre otros, el Informe Estandarizado Internacional sobre Gastos Militares de las Naciones Unidas.
	México
	CP/CSH-484/02 add. 3
	1

	6. Desarrollar un programa de cooperación para atender las preocupaciones presentadas por el transporte marítimo de desechos nucleares y otros desechos, así como cooperar y coordinar en los foros internacionales pertinentes para el fortalecimiento de las normas que regulan este transporte y su seguridad.
	Estados Unidos

RSS (Antigua& Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts y Nevis, Santa Lucía y San Vicente y las Granadinas)


	(CP/CSH-286/00 add. 2;

CP/CSH-383/01 add. 7)

CP/CSH-484/02


	7

	7. Continuar apoyando los esfuerzos de los pequeños Estados insulares para atender sus preocupaciones especiales de seguridad, incluyendo aquellas de naturaleza económica, financiera y del medio ambiente, tomando en consideración su vulnerabilidad y nivel de desarrollo.
	Estados Unidos
	(CP/CSH-286/00 add. 2;

Informe presentado a la JID;

CP/CSH-383/01 add. 7)
	1

	8. Mejorar y ampliar la información que los Estados miembros remiten al Registro de Armas Convencionales de la ONU, a fin de fortalecer la contribución del Hemisferio a los objetivos de dicho registro, en cumplimiento de las resoluciones pertinentes de la Asamblea General de la ONU.
	Estados Unidos

México
	(CP/CSH-286/00 add. 2;

CP/CSH-383/01 add. 7)

CP/CSH-484/02 add. 3


	2

	9. Continuar con las consultas e intercambios de ideas dentro del Hemisferio para avanzar en la limitación y el control de armas convencionales en la región.
	Estados Unidos

México
	(CP/CSH-286/00 add. 2;

CP/CSH-383/01 add. 7)

CP/CSH-484/02 add. 3
	2


http://scm.oas.org/pdfs/2003/RE00222_F.pdf
http://scm.oas.org/pdfs/2003/RE00222_G.pdf
http://scm.oas.org/pdfs/2003/RE00222_H.pdf
INTERVENCION DEL EMBAJADOR MIGUEL RUIZ-CABAÑAS,

REPRESENTANTE PERMANENTE DE MEXICO ANTE LA OEA

Y PRESIDENTE DE LA COMISION DE SEGURIDAD HEMISFERICA

· Actualmente están en marcha los trabajos preparatorios para la Conferencia Especial sobre Seguridad que, por mandato de la resolución 1908 de la XXXII Asamblea General de la OEA, se llevará a cabo en México del 6 al 8 de mayo de 2003.

· El momento para realizar una detenida evaluación de la seguridad en nuestro Hemisferio es más que oportuno. Desde hace diez años, con la adopción del Compromiso de Santiago, en 1991, la OEA determinó que era necesario hacer un ejercicio profundo de renovación del Sistema Interamericano en todos sus aspectos. Desde entonces renovamos las instituciones regionales para luchar contra la pobreza con el establecimiento del Consejo Interamericano de Desarrollo Integral (CIDI), renovamos nuestro compromiso con las instituciones interamericanas protectoras de los derechos humanos y renovamos nuestro compromiso con la democracia con la adopción de la Carta Democrática Interamericana.

· Sin embargo, por razones diversas, el ejercicio de renovación a fondo de nuestros enfoques e instituciones en materia de seguridad en el hemisferio se retrasó y es el momento de abordarlo con toda seriedad. Para nadie es un secreto que las instituciones y esquemas creados en el marco de la guerra fría han sido completamente rebasados por la nueva realidad. 

· En materia de seguridad, los propósitos y principios enunciados en los artículos  2 y 3 de la Carta de la OEA para la solución pacífica de controversias constituyen un punto de partida.  

· Desde el fin de la Guerra Fría, el mundo ha experimentado grandes transformaciones. Ante el panorama de cambio, en la II Cumbre de las Américas, realizada en Santiago de Chile en 1998, nuestros mandatarios advirtieron la necesidad de adaptar el sistema de seguridad hemisférica a la nueva realidad, por lo que encomendaron a la Comisión de Seguridad hemisférica de la OEA:
-
“realizar un análisis sobre el significado, alcance y proyección de los conceptos de seguridad internacional en el Hemisferio, con el propósito de desarrollar los enfoques comunes más apropiados que permitan abordar sus diversos aspectos”, con miras a celebrar una Conferencia Especial sobre Seguridad.

· En la Cumbre de la Ciudad de Québec, Canadá, efectuada en el 2001, los mandatarios nuevamente se refirieron a este tema y acordaron convocar a la Conferencia Especial sobre Seguridad para el 2004, para lo cual señalaron que la Comisión de Seguridad Hemisférica de la OEA debería concluir “la revisión de todos los temas que se refieren a los enfoques sobre la seguridad internacional en el Hemisferio”
· Sin embargo, los eventos del 11 de septiembre dieron carácter de urgencia a esa labor. Así lo reconocieron los Cancilleres en la 23 Reunión de Consulta de Ministros de Relaciones Exteriores, cuando decidieron adelantar la Conferencia. 

· Vale la pena destacar que durante los últimos años la OEA ha desarrollado mecanismos, entidades u órganos ad hoc para atender prácticamente todos los aspectos relacionados con las preocupaciones de los Estados Miembros en materia de seguridad, incluyendo las así llamadas nuevas amenazas, entre ellos se destacan:

· CIFTA (Tráfico de armas)

· CICTE (Terrorismo)

· CICAD / MEM (Drogas, lavado de dinero)

· CIRDN (Desastres naturales)

· Igualmente, otras entidades del Sistema Interamericano dan su contribución a este esfuerzo, entre ellas destacan:

· La Organización Panamericana de la Salud

· La Organización para la Proscripción de las Armas Nucleares en América 


Latina (OPANAL)

· El Banco Interamericano de Desarrollo (BID) 

· Además, el Tratado de Tlatelolco es pieza fundamental de la seguridad en nuestro hemisferio.

· Las conferencias sobre medidas de fomento de la confianza y de la seguridad, de Santiago y San Salvador han constituido un valioso aporte para el fortalecimiento de la paz y la seguridad en el hemisferio. 

· Durante la pasada Asamblea General de la OEA, celebrada en Barbados, los Ministros de Relaciones Exteriores adoptaron la “Declaración de Bridgetown: Enfoque multidimensional de la seguridad hemisférica”. En ella “reconocieron que las amenazas, preocupaciones y otros desafíos a la seguridad en el Hemisferio son de naturaleza diversa y alcance multidimensional y que el concepto y enfoque tradicionales deben ampliarse para abarcar amenazas nuevas y no tradicionales, que incluyen aspectos políticos, económicos, sociales, de salud y ambientales”.

· La Comisión de Seguridad Hemisférica, que me honro en presidir, lleva a cabo desde septiembre pasado sus trabajos como órgano preparatorio de la Conferencia Especial sobre Seguridad con la participación de todos los Estados Miembros de la OEA y de los órganos y entidades que para tal efecto han recibido un mandato de la Asamblea General, la cual, mediante diversas resoluciones, solicitó a los órganos y entidades del sistema interamericano contribuciones para los trabajos preparatorios de la Conferencia Especial sobre Seguridad. 

· Las sesiones de la Comisión han sido organizadas a partir de diferentes áreas temáticas que comprenden de manera integral los rubros sustantivos de la agenda de seguridad hemisférica contemplados en los mandatos de la Asamblea General de Barbados y cuya consideración en las sesiones semanales de la Comisión ha permitido reconocer la diversidad de opiniones y los diferentes enfoques que prevalecen entre las subregiones del hemisferio y entre los estados miembros de la OEA en materia de seguridad hemisférica. Las áreas temáticas acordadas por los Estados miembros son las siguientes:

1. Enfoque multidimensional de la seguridad hemisférica
2. Preocupaciones especiales de seguridad de los pequeños estados insulares del Caribe

3. Reducción de desastres naturales
4. Narcotráfico y crimen organizado

5. Fomento de la confianza y la seguridad en las Américas

6. Reestructuración de la OEA en el área de seguridad

7. Lineamientos para elaboración de libros blancos en materia de seguridad y defensa

8. Estudio sobre los problemas y riesgos para la paz y la seguridad en el hemisferio y sobre la prevención y solución de conflictos en el hemisferio

9. Aspectos bilaterales y subregionales de la seguridad hemisférica

10. Recomendaciones de la CSH sobre temario, reglamento y documentos finales de la Conferencia Especial sobre Seguridad

11. Proliferación y tráfico ilícito de armas pequeñas y ligeras en todos sus aspectos

12. Proscripción de armas nucleares en América Latina y el Caribe y prohibición completa de ensayos nucleares
13. Transparencia en la adquisición de armas convencionales 

14. Acción contra minas

15. Terrorismo

16. Seguridad convencional
· Asimismo, se ha establecido un Grupo de Trabajo encabezado por el Segundo Vicepresidente de la Comisión y Representante Permanente de Estados Unidos, Embajador Roger Noriega, que tiene el mandato de elaborar un estudio y recomendaciones sobre la modernización y las modificaciones necesarias para dotar a la OEA de pericia técnica, aptitudes de asesoramiento y capacidad educativa sobre cuestiones de defensa y seguridad.

· Adicionalmente, la Comisión coordina los trabajos para la elaboración de los siguientes estudios: Estudio sobre la planificación de la defensa y la seguridad de pequeños Estados insulares para responder adecuadamente a un incidente o un ataque terrorista a embarcaciones que transportan desechos nucleares en el mar Caribe; Estudio sobre la intermediación de armas pequeñas dentro del hemisferio; y Estudio sobre problemas y riesgos para la paz y la seguridad en el hemisferio y sobre la prevención y solución de conflictos.

· Los trabajos de la Comisión han permitido asimismo orientar la definición de los rubros temáticos de importantes reuniones y conferencias como esta Reunión de Expertos sobre Medidas de Fomento de la Confianza y la Seguridad, al igual que con la Segunda Reunión de Alto Nivel sobre Preocupaciones Especiales de Seguridad de los Pequeños Estados Insulares, que tuvo lugar en San Vicente y las Granadinas, del 8 al 10 de enero de 2003 y otros importantes eventos del sistema interamericano como lo fue el Tercer Período Ordinario de Sesiones del Comité Interamericano Contra el Terrorismo (CICTE), que se celebró en El Salvador, del 22 al 24 de enero de este año. Se contempla asimismo la celebración de la primera reunión extraordinaria del Comité Consultivo de CIFTA.

· Otro importante evento en materia de seguridad en el hemisferio lo constituyó la V Conferencia de Ministros de Defensa, celebrada en Santiago de Chile del 18 al 22 de noviembre de 2002.

· Por lo que respecta a los resultados que se esperan de la Conferencia Especial sobre Seguridad, los Estados miembros de la OEA en el seno de la Comisión de Seguridad Hemisférica, han acordado que se adopte una declaración política como documento final, la cual contemplaría los antecedentes de los mandatos que condujeron a la Conferencia Especial sobre Seguridad, seguido de un panorama general de la seguridad en el hemisferio, un tercer apartado que enumere los principios fundamentales para el mantenimiento de la paz y la seguridad internacional, reconocidos en foros como las Naciones Unidas y la OEA, que constituyen la plataforma jurídico-política de sustento a la seguridad en el hemisferio, siguiendo con otro apartado que aborde las amenazas, preocupaciones y otros desafíos a la seguridad.
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